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DECISÃO SIMPLES DA 2ª 

CAMARA 

: DS02-SECSES-251/2012 

PROCESSO TC/MS : TC/55553/2011 

PROTOCOLO : 1101952 

ÓRGÃO : PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRAO 

RESPONSÁVEL : GETULIO FURTADO BARBOSA 

CARGO DO RESPONSÁVEL : PREFEITO 

ASSUNTO DO PROCESSO : INSPEÇÃO ORDINÁRIA - 00042/2011  

RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 

SESSÃO    : 17ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DE 28-8-2012 
 
 A 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL, no uso de suas atribuições legais, 
 Por unanimidade de votos, nos termos do relatório e voto do Conselheiro-
Relator e acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas, DECIDE:  
 I  –  Pela APLICAÇÃO DE MULTA em  200 (duzentas) UFERMS, ao Senhor 
GETÚLIO FURTADO BARBOSA, CPF n. 365.365.801-25, residente à Rua Moisés de Araújo Galvão n. 1311, na 
cidade de Figueirão-MS, nos termos do  disposto  no  inciso  II  do  art.  197  do  Regimento  Interno  TC/MS,  
por  ato praticado  com  grave  infração  à  norma  legal  ou  regulamentar  de  natureza contábil,  financeira,  
orçamentária  e  patrimonial,  e  pelo  não  atendimento,  no prazo fixado, e sem justificativas, a notificação 
que lhe foi endereçada por esta Corte de Contas, consoante inciso II do art. 53 da Lei Complementar n. 
048/90;  
  II  -  Pela  CONCESSÃO  DE  PRAZO  DE  60  (SESSENTA)  DIAS para  que  o  
responsável  do  Órgão,  nominado  no  item  anterior,  recolha  ao FUNTC,  a  multa  imposta,  bem  como,  no  
mesmo  prazo,  traga  aos  autos  a comprovação do pagamento, sob pena de cobrança executiva judicial;  
  III – Pela RECOMENDAÇÃO ao responsável que passe a observar 
atentamente  ao  que  dispõe  a  Lei  de  Licitações  e  as  normas  que  norteiam  a Administração Pública, 
para não incorrer no mesmo equívoco (fragmentação de despesas) nos exercícios futuros; 
 IV  -  Pela  intimação  do  resultado  deste  julgamento  aos  interessados 
nos termos do inciso II do art. 50 da Lei Complementar n. 160/12. 
 Participaram, ainda, do julgamento o Excelentíssimo Senhor Conselheiro 
JOSE ANCELMO DOS SANTOS e Conselheiro-Substituto JOAQUIM MARTINS DE ARAUJO FILHO. 
 Presente o Excelentíssimo Senhor Procurador de Contas do Ministério Público 
de Contas, Dr. TERTO DE MORAES VALENTE. 

 
Sala das Sessões, 28 de agosto de 2012. 
 
(a)Conselheiro Ronaldo Chadid 
                         Presidente 
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